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APRESENTAÇÃO
Em CIÊNCIAS JURÍDICAS: FUNDAMENTAÇÃO, PARTICIPAÇÃO E EFETIVIDADE 

2, coletânea de vinte e seis capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, 
congregamos discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de 
uma ótica que contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, nesse volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito penal; estudos em direito 
e regulamentação; estudos em direito tributário, direito do trabalho e direito previdenciário; 
estudos sobre o papel do judiciário na sociedade contemporânea; e outras temáticas.

Estudos em direito penal traz análises sobre pacote anticrime, juízo de garantias, 
direito penal do autor, expansionismo penal latino-americano, feminicídio, violência contra 
a mulher, drogas, pornografia de vingança, violência de gênero, combate a corrupção e 
valor probante de depoimentos.

Em estudos em direito e regulamentação são verificadas contribuições que versam 
sobre inteligência artificial, compliance, poder regulamentar e regulamentação.

Estudos em direito tributário, direito do trabalho e direito previdenciário aborda 
questões como tributos sobre consumo de bens e renda, trabalho análogo a escravo, 
violência nas relações de trabalho, aposentadoria especial e reforma da previdência.

No quarto momento, estudos sobre o papel do judiciário na sociedade contemporânea, 
juiz facilitador, decisão judicial, processo eletrônico, Conselho Nacional de Justiça e a 
relação entre tribunais e universidades.

Por fim, em outras temáticas, há abordagens que tratam de temas como normas em 
relação aos agricultores familiares, empresa simples de crédito e eutanásia.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Este trabalho analisa se a previsão 
do artigo 3º-A da Lei 13.964/2019 realmente 
reflete a realidade do ordenamento jurídico 
brasileiro e se o artigo apresenta conformidade 
com a Constituição Federal e com o código de 
processo penal. A referida regra definiu que a 
estrutura do processo penal será acusatória, 
o que reascende uma discussão sobre o 
entendimento aparentemente consolidado. Essa 
discussão tem como base posicionamentos 
divergentes de pesquisadores reconhecidos, 
os quais levantam pontos importantes sobre 
as estruturas processuais, com a finalidade 
de constatar se o processo penal brasileiro é 
ou não compatível com a estrutura acusatória. 
Esse trabalho utiliza-se do método dedutivo 
com uma abordagem qualitativa e busca, por 
meio de pesquisas bibliográficas e legislativas, 
verificar qual estrutura processual penal de fato é 
utilizada pelo ordenamento jurídico vigente. Por 
fim, com base em decisões recentes da Suprema 

Corte, conclui-se que a consolidação de um 
entendimento está longe de existir.
PALAVRAS - CHAVE: Código de processo penal. 
Lei 13.964/2019. Sistema acusatório.

ABSTRACT: This article analyzes whether the 
3º-A article of law 13.964/2019 really reflects the 
reality of the Brazilian legal system, as well as its 
conformity with the Federal Constitution and the 
penal procedure code. The 3º-A article defined 
that the structure of the criminal proceedings will 
be accusatory, rekindling an unending debate 
about an apparently consolidated understanding. 
It is based on divergent positions of recognized 
researchers, raising important points about the 
procedural structures, in order, in the end, to verify 
if the Brazilian criminal process is compatible with 
the accusatory structure or not. The deductive 
method is used with a qualitative approach, 
searching through bibliographic and legislative 
research, to verify which penal procedural 
structure is in fact adopted by the current legal 
order. Finally, based on recent Supreme Court 
decisions, it is concluded that the consolidation of 
an understanding is far from existing.
KEYWORDS: Penal procedure code. Law 
13.964/2019. Accusatory system

1 | INTRODUÇÃO
Este trabalho analisa se a previsão do 

artigo 3º-A da Lei 13.964/2019 realmente reflete 
a realidade brasileira, como também analisa 
a conformidade dessa lei com a Constituição 
Federal e com o código de processo penal, 
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tendo como ponto de partida pesquisas bibliográficas e legislativas, palestras virtuais e 
revistas. Ao final, será feita uma avaliação do processo penal, buscando concluir qual 
sistema é compatível com o ordenamento jurídico brasileiro.

O processo penal brasileiro, explica KNOPFHOLZ (2017, p. 174), passou por uma 
grande reforma com a promulgação da Constituição Federal de 1998 e, como obrigação, 
o código teve que se amoldar às garantias estabelecidas no art. 5º da suprema lei. Esse 
foi o motivo pelo qual o código não teve muitos de seus artigos recepcionados pelo texto 
constitucional, justamente por não terem compatibilidade alguma. 

De acordo com os dados referenciados por ASSUMPÇÃO; NEVES; RIOS (2019, p. 
25), mais recentemente, em 2019, o então presidente, Jair Bolsonaro, em conjuntura com 
o ex-ministro da Justiça, Sérgio Moro, levaram ao Congresso Nacional a lei 13.964/2019, 
conhecida como Pacote Anticrime, que traz uma série de reformas dentro do código de 
processo penal.

O art. 3º-A incluído pelo pacote definiu que: “O processo penal terá estrutura 
acusatória, vedada à iniciativa do juiz na fase de investigação e a substituição da atuação 
probatória do órgão de acusação” (BRASIL, 2019). Depois de variadas alterações na 
legislação, por fim, houve uma conclusão, que, entretanto, ainda provoca discordância no 
pensamento dos pesquisadores.

Diante das mudanças e incertezas que motivam a importância do tema, diante 
também da interpretação o diversa da estrutura do processo penal brasileiro e da definição 
da Lei 13.964/2019 (BRASIL, 2019)., surge, consequentemente, a pergunta a se fazer 
nesse exato momento: a estrutura acusatória é compatível com o processo penal brasileiro? 
Em verdade, a justificativa correta para a pesquisa desse tema é analisar a aplicação do 
direito em caso concreto e, principalmente, analisar também o método de investigação 
utilizado, com o objetivo de efetivar o procedimento adequado que concretize o devido 
processo legal.

O trabalho foi feito tendo como base o método dedutivo, o qual, como explicam 
MARCONI; LAKATOS (2003, p. 92), tem o propósito de explicar o conteúdo através da 
abordagem de ideias gerais. Além disso, pretende-se que, ao final da pesquisa, seja 
possível fazer uma conclusão que filtre os conhecimentos coletados e reduza a ampliação 
do conteúdo. É, portanto, buscando a certeza e analisando o pensamento de diversos 
pesquisadores que chegamos à questão discutida.

Conforme nos ensina ANDRADE (2008, p. 24), é muito importante fazer uma revisão 
dos conceitos das estruturas processuais, com a finalidade de construir um entendimento 
sólido sobre cada uma e compreender as relações que elas estabelecem entre si tanto no 
passado, quanto no presente.

Por fim, aborda-se o problema discutido e a compatibilidade da estrutura acusatória 
com o processo penal brasileiro, como também, ressalta-se que não é objetivo desse 
trabalho finalizar a discussão sobre o assunto. 
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2 | SISTEMAS PROCESSUAIS
Seguindo o pensamento histórico, percebemos, conforme as explicações de PRADO 

(2005, p. 111), que o sistema processual penal brasileiro é marcado por interpretações e 
alterações ao longo dos anos e, para um melhor entendimento, é necessário conhecer as 
características que norteiam as estruturas. É relevante também analisar os princípios e 
fazer uma avaliação minuciosa sobre cada etapa.

Conforme as definições de MOREIRA; CAMARGO (2017. [s.p]), o conceito de 
sistema processual penal se divide entre acusatório, inquisitório e misto. Essas diferenças 
revelam a forma como o Estado utiliza e conduz as ações que violam as garantias individuais 
e o bem-estar social.

É possível concluir que as estruturas, ou sistemas processuais penais, são 
subsistemas quem compõem um sistema jurídico complexo, utilizado dentro do ordenamento 
como ferramenta de solução da ilicitude e da antijuricidade. Portanto, o sistema processual 
é o caminho para concretizar o devido processo legal e a obtenção de justiça.

Por fim, os próximos tópicos têm como finalidade conceituar e caracterizar os 
sistemas processuais, através de recortes históricos e de pesquisas bibliográficas. Desse 
modo, será possível encontrar as principais divergências entre esses sistemas e, em 
seguida, esclarecermos a problemática.

2.1 Sistema Inquisitório
Para iniciarmos a discussão, é necessário compreender o fator histórico. Entender 

os sistemas processuais e um pouco de sua origem e, para isso, KHALED JR (2010, p. 
295) orienta que é preciso fazer uma trajetória histórica para compreendermos o sentido 
dos sistemas.

Quanto ao sistema inquisitório, o mesmo autor KHALED JR (2010, p. 295) chama 
a atenção para o fato de que é importante destacar que a Inquisição não possuía relação 
alguma com a criminalidade, pois era um instrumento utilizado pela Igreja diante das 
ameaças ocasionadas pelas crenças heréticas, que começaram a surgir com a reforma 
religiosa no século XVI, em relação aos dogmas Igreja.

De acordo com SCNHEIDER (2014, p. 69), sendo considerado como um modelo 
histórico, o sistema inquisitório está marcado desde a antiguidade e sua influência se 
espalhou pelas legislações do mundo inteiro, conforme a realidade política de cada país. 
Contudo, a consolidação desse sistema se deu pela forte raiz do Cristianismo como religião 
oficial durante o Império de Constantino.

Mas afinal, no que consiste o sistema inquisitório?

É o processo em que se confundem as figuras do acusador e do julgador. Em 
verdade, não há acusador e nem acusado, mas somente o juiz, que investiga 
e julga, e o objeto da sua atividade. É considerado primitivo já que o acusado 
é privado do contraditório, prejudicando-lhe o exercício da defesa. Aduz-se 
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também, como característica desse sistema, o fato de inexistir liberdade de 
acusação, uma vez que o juiz se converte ao mesmo tempo em acusador, 
assumindo ambas as funções. Costuma vigorar no sistema inquisitório o 
modelo escrito, mediato, disperso e sigiloso de seus atos (BONFIM, 2017, 
[s.p]). 

Em relação aos esclarecimentos sobre o sistema inquisitório, LIMA (2019, p. 
40) explica que esse sistema tem como característica principal o acúmulo das funções 
de acusar, defender e, até mesmo de julgar, nas mãos de uma única pessoa, a qual é 
denominada como juiz inquisidor.

Nesse sentido, o sistema inquisitório é caracterizado pela concentração das funções 
de acusar, defender e julgar nas mãos de um único órgão ou pessoa. Desse modo, não 
existe, portanto, o “actum trium personarum”. Além disso, é importante destacar a retirada 
da imparcialidade do julgador, já que nesse sistema não vigora o ato contraditório porque 
tudo é sigiloso e registrado pela escrita. Assim, a confissão é a prova maior, mas também 
existe a prova legal ou tarifada, que permite atribuir valores a cada uma das provas. De 
acordo com MAGNO (2013, p. 32), o 1procedimento não possui uma sequência definida e 
o juiz age de ofício, sendo ele a autoridade máxima, permanente e irrecusável.

Por outro lado, em um tom mais neutro, NASCIMENTO (2008, [s.p]) ameniza a 
ideia pejorativa anterior, mas conclui que o sistema inquisitório culturalmente domina o 
Brasil e pode o juiz agir por conveniência, requerendo a produção de provas a qualquer 
momento, durante a investigação ou durante o curso do processo. E nesse mesmo sentido, 
é possível perceber que o sistema inquisitório, trata-se de uma cultura processual, a qual 
dá importância para tudo que é útil e esclarecedor, pois seu objetivo é buscar a chamada 
verdade real. 

 Por fim, é possível constatar que as características do sistema inquisitório ainda 
estão presentes em nosso ordenamento jurídico, o que indica que não houve a superação 
histórica desse sistema, e que o sistema acusatório não é tão puro como estabelecido na 
Lei 13.964/2019. 

2.2 Sistema Acusatório 
Para se compreender o sistema acusatório foi realizada uma pesquisa extensa 

e feitos recortes temporais, a fim de identificar a origem do seu surgimento e algumas 
passagens importantes ao longo da história, as quais delimitam a amplitude do conteúdo, 
mas não interferem na sua importância.

O sistema acusatório originou-se na Grécia e na Roma antiga, também se fazendo 
presente no Direito germânico durante a Idade Média, e teve como característica o actum 
trium personarum, ou seja, o processo só acontece com a atuação de três sujeitos: Estado, 
autor e réu. Além disso, conforme explica LIMA (2018, p. 11), existia a separação das 
funções de acusar e de julgar para preservar a imparcialidade do juiz. Contudo, esse 
1 “Actum trium personarum” é uma expressão ligada diretamente ao Sistema acusatório, que caracteriza a sua separa-
ção de funções em órgãos distintos responsáveis por acusar, defender e julgar de forma imparcial (LIMA, 2018, p. 11).
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sistema entrou em declínio com o fortalecimento do sistema inquisitório.
Em relação à história do Brasil, é importante esclarecer que não houve muitos 

códigos de processo penal. O primeiro foi proclamado em 1832, por Dom Pedro II, mas 
passou por uma reforma em 1841, com a promulgação da Lei nº 261. Além disso, os Estados 
eram competentes para legislar matéria processual penal, por isso havia diferença entre os 
códigos de determinados territórios. É importante ressaltar, conforme SCHNEIDER (2014, 
p. 106-108) chama a atenção, o fato de que nunca houve uma referência expressa sobre 
qual estrutura era adotada, pois apesar de aparentar ser um sistema processual acusatório, 
analisando-se profundamente as circunstâncias, é possível concluir que se tratava de um 
sistema inquisitório.

O atual Código de Processo Penal foi instituído em 1941, durante o governo Getúlio 
Vargas. Nesse período estava vigente a Constituição de 1937 e durante todos esses anos, 
até a Constituição de 1988, foram estabelecidas outras duas Constituições, de 1946 e de 
1967, mas sem nenhuma novidade relevante para o processo penal.

A Constituição Federal de 1988 foi considerada o ponto inicial para a introdução de 
direitos e de garantias individuais, conforme verificamos no trecho a seguir: 

[...] O Código de Processo Penal brasileiro data de 1941, época do Estado 
Novo de Getúlio Vargas, e traz consigo uma carga de autoritarismo e 
inquisitorialidade [...] A Constituição Federal de 1988, por sua vez, tem seu 
bojo uma redenção de direitos e garantias individuais, negados durante 
décadas a população brasileira. O processo penal vive, assim, uma crise 
de identidade: precisa seguir o desejado rumo constitucional, garantista e 
acusatório, utilizando-se de um instrumento ultrapassado e antagônico, como 
é o Código de Processo Penal (KNOPFHOLZ, 2017, [s.p]).

O pesquisador Lopes Jr. (2008, p. 43) classifica o sistema acusatório como aquele 
com atividades distintas e iniciativa das partes e destaca o princípio da imparcialidade do 
juiz durante todo processo e a igualdade entre as partes. O procedimento em regra é oral 
e público, o que permite o contraditório.

Ainda nesse contexto, percebe-se que a estrutura acusatória em comparação com 
a estrutura inquisitória se destaca por apresentar um aspecto democrático. Além da nítida 
separação de funções que garantem um processo transparente, é um objetivo desse 
modelo em relação a este preservar as garantias fundamentais. Outro ponto interessante, 
explica MAGNO (2013, p. 32) é a confissão: dentro desse sistema, ela não é suficiente 
para uma condenação, mas também não é uma valoração e não tem peso sobre as provas.

Diferentemente do entendimento levantado sobre o sistema inquisitório, dentro do 
acusatório a função de acusar é do Ministério Público; além disso, a defesa encontra amparo 
no princípio do contraditório e de ampla-defesa e tem liberdade na produção de provas. 
Nesse sistema, o juiz não tem a mesma personalidade que o juiz do sistema inquisitório, 
portanto não é missão dele buscar a condenação a qualquer custo, como se lê a seguir: 
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Ademais, em um sistema acusatório, é dever do Estado-acusador demonstrar 
cabalmente a existência do fato delituoso, a prova da autoria e a incidência de 
hipótese de responsabilidade penal, sendo ônus de confirmar a veracidade 
da acusação somente ao Ministério Público (ARABI; AZAMBUJA, 2016, p. 
149).

Por fim, conclui-se que o sistema acusatório é eleito como um sistema democrático, 
caracterizado pela divisão de funções, que concede autonomia à acusação e à defesa 
para produzir as provas e conduzir o processo. O juiz é apenas um telespectador atuante 
na fase processual e, dentro das suas atribuições, não possui o poder instrutório em suas 
mãos e atua com absoluta imparcialidade. A fase inicial, o inquérito policial, é sigilosa e não 
permite o contraditório. Após comprovada a autoria e a materialidade, o Ministério Público 
oferece a denúncia, e, caso seja aceite pelo magistrado, inicia-se o processo e as garantias 
constitucionais.
2.3 Sistema Misto ou Francês  

O Direito Canônico sustentado por um modelo inquisitório teve o seu final em 1789, 
durante a Revolução Francesa. A influência religiosa foi superada pelas ideias iluministas, 
que obrigaram o Direito a repensar um novo ordenamento jurídico, direcionado aos direitos 
individuais. Contudo, SOUZA (2005, p. 119) contextualiza que essa nova fase não extinguiu 
completamente as raízes do sistema inquisitório e com o resgate de valores do sistema 
acusatório, principalmente o olhar mais humano, surgiu, então, o sistema acusatório formal, 
mais conhecido como sistema misto.  

Lopes Jr. (2008, p. 46) titulariza o sistema processual misto como aquele com 
insuficiência conceitual, mas reconhece também que as características as quais envolvem 
esse sistema são as mesmas empregadas no sistema acusatório, ou seja, tudo não passa 
de uma redundância. Além disso, não existe, em nenhum lugar, um ordenamento jurídico 
que siga um sistema puro; também o misto não possui um sistema unificador, como é 
o caso do princípio dispositivo para o sistema acusatório e o princípio inquisitivo para o 
sistema inquisitório, como se lê no trecho a seguir:

[...] não foi encontrado um princípio unificador correspondente ao pretenso 
sistema misto; algumas características do sistema acusatório e inquisitório 
podem ser miscigenadas sem que isso influencie na gestão da prova 
e, portanto, na mixagem do sistema [...] a incompatibilidade entre as 
características do pretenso sistema misto prova que se trata, na verdade, de 
um procedimento misto ou de um sistema mítico, fraudulento e extremamente 
perigoso; é um verdadeiro “lobo em pele de cordeiro” (CANI, 2014, p. 193). 

É possível compreender que a criação do sistema processual misto teve como 
objetivo encontrar uma forma eficiente de controlar as ilicitudes contra o Estado, ou seja, 
uma forma que proporcionasse a busca da verdade real e que simultaneamente atribuísse 
ao acusado a qualidade de sujeito de direito, permitindo, portanto,  sua defesa com base 
no princípio do contraditório; além disso, o julgamento seria realizado por um juiz imparcial. 
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Contudo, é nítido que o sistema misto não possui uma peculiaridade que o torne único, 
como também não existe um sistema totalmente puro em nenhum outro ordenamento 
jurídico. Ademais, a falta de um princípio unificador o desqualifica diante dos sistemas 
inquisitório e acusatório. 

Por fim, a recente aprovação da Lei 13.964/2019, batizada como Pacote Anticrime, 
trouxe uma importante definição para o processo penal, reascendendo uma discussão 
inacabável sobre qual estrutura processual penal o judiciário brasileiro adota. Com o 
advento da lei, foi possível fazer alterações no corpo do processo, fato que justifica a 
pesquisa apresentada no segundo capítulo deste trabalho. 

3 | CRÍTICAS AO PACOTE ANTICRIME E O POLÊMICO JUÍZO DE 
GARANTIAS 

Primeiramente, é imprescindível comentar um pouco sobre o processo de elaboração 
da Lei 13.964/19. Muito se tem discutido a respeito da origem do pacote anticrime e como 
se não bastasse a discussão levantada a respeito de qual estrutura processual é utilizada 
no ordenamento jurídico brasileiro, também entrou em questionamento a autoria da lei.

O pesquisador Aury Lopes Jr., durante sua fala na live Lei Anticrime- Aspectos 
Processuais, transmitida pela plataforma Youtube, em maio de 2020, referencia o ex-
ministro Sérgio Moro e afirma que o pacote anticrime é um projeto individual, tudo porque 
não houve, nesse contexto, uma comissão responsável pela sua criação. Além disso, o 
pesquisador ressalta que o autor da lei ignorou um projeto, que inclusive está parado, 
desde 2009,  de reforma do Código de Processo Penal, do Código Penal e da Lei de 
Execução Penal.

No mesmo sentido, a Lei 13.964/19, em seu artigo 3º-A, define que o sistema 
acusatório como modelo de condução processual utilizado no ordenamento jurídico se 
mostra bastante suspeito aos olhos de vários juristas. Para confirmar esse fato, podem ser 
apontados no Código Penal, com clareza, vários artigos que revelam o contrário do que é 
conceituado nessa estrutura.

Por outro lado, a criação do Juízo de Garantias foi uma das novidades apresentadas 
no pacote anticrime que mais chamou atenção, pois busca o alcance da máxima 
imparcialidade nos julgamentos, a celeridade processual, e tem como objetivo maior a 
efetivação do princípio do devido processo legal. 

Diante da fragilidade encontrada por advogados e defensores durante o 
desenvolvimento do processo, principalmente no curso das investigações e nas possíveis 
contaminações processuais, o juízo de garantias instituído pelo pacote anticrime, se 
apresenta como um ponto positivo no pacote que tanto é criticado. Verificamos essa 
informação a seguir: 
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Esta nova entidade atuará propriamente na fase do inquérito policial, evitando 
que o magistrado sentenciante se contamine com os elementos de informação 
produzidos e com as provas porventura produzidas, objetivando garantir uma 
maior imparcialidade, essencial para que se concretize o devido processo 
legal (RIBEIRO; SANTANA, 2020, p. 189).

Outro grande impedimento do juízo de garantias é o tratamento do acusado perante 
a justiça criminal, assim como o esquecimento dos direitos e das garantias individuais. 
Ressalta-se também que a globalização, através da evolução tecnológica e das redes 
sociais, facilitou a propagação do discurso autoritário e unilateral, o que proporcionou maior 
repressão do poder punitivo. Portanto, SILVA (2020, p. 7) mostra que o princípio acusatório 
tem como obrigação limitar a atuação do Estado no que diz respeito ao modo de punir. 

O art. 3º-A incluído pelo pacote definiu que: “O processo penal terá estrutura 
acusatória, vedada à iniciativa do juiz na fase de investigação e a substituição da atuação 
probatória do órgão de acusação” (BRASIL, 2019). O artigo seguinte, 3°-B, trouxe em 
seu texto a competência do Juízo de Garantias, o qual “[...] é responsável pelo controle 
da legalidade da investigação criminal e pela salvaguarda dos direitos individuais cuja 
franquia tenha sido reservada à autorização prévia do Poder Judiciário competindo-lhe 
especialmente [...]” (BRASIL, 2019).

O juízo de garantias, de forma mais específica, é uma alteração no Código de 
Processo Penal, que teve por finalidade a divisão do trabalho exercido durante a persecução 
penal2 em dois juízos. O primeiro juízo, de garantias, fica responsável por todos os atos 
praticados durante a primeira fase da persecução, a investigação.

 Dentre esses atos estão inclusos o recebimento do auto de prisão em flagrante, 
a observação da legalidade das prisões e do cumprimento dos direitos dos presos, a 
extensão de prazos para conclusão do inquérito policial, a decisão sobre requerimentos, 
como produção antecipada de provas, medidas cautelares e prisão provisória, o julgamento 
de habeas corpus e de outras atribuições contidas nos incisos do artigo 3°-B.

Observa-se que a atuação do juízo de garantias é restrita aos processos que 
tratam de infração de menor potencial ofensivo. O juízo responsável pela segunda fase da 
persecução fica responsável exclusivamente pela condução do processo.

Analisando-se os textos trazidos pelos dois artigos, é possível identificar com clareza 
a ligação existente entre eles. Mais especificamente, podemos constatar que o artigo 3°-B 
é o complemento do artigo 3°-A.

Embora essas funções sejam divididas para caracterizar o sistema acusatório, Aury 
Lopes Jr, ainda em sua fala durante a mesma live Lei Anticrime- Aspectos Processuais 
(Youtube, 2020), diz que o processo penal brasileiro se mostra amplamente inquisitório 
e autoritário, do início ao fim, podendo ser considerado, sem sombra de dúvidas, como o 
mais ultrapassado da América Latina.  

2 “Trata-se da atividade do Estado no exercício do direito de punir em razão do direito de liberdade (ISHIDA, 2020, p. 
101)”.
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Para Silveira (2009, p.89), que utiliza como base outros países os quais adotaram 
uma separação de juízes, um ponto positivo relacionado ao juízo de garantias é a eficiência 
e a agilidade na condução do inquérito policial, que traz, consequentemente, maior 
resultado nas investigações. Além disso, o autor afirma que o processo penal estaria dando 
continuidade a uma evolução, a qual consiste no distanciamento do sistema inquisitório e 
aproxima-se cada vez mais da estrutura acusatória.

Observando-se as alterações trazidas pela Lei 13.964/19, no tocante ao juízo de 
garantias, conclui-se que as alterações não têm como finalidade barrar o exercício da 
justiça, mas sim regular o andamento do processo, alcançando a máxima imparcialidade e, 
consequentemente, a efetivação do devido processo legal. Em suma, o juízo de garantias 
é a afirmação do sistema acusatório.

Além dessa novidade do juízo de garantias, outras novidades e questionamentos 
podem ser extraídos da Lei 13.964/19, que é de grande relevância para a conclusão do 
segundo capítulo. 

4 | A INSEGURANÇA JURÍDICA DO SUPREMO E O POLÊMICO INQUÉRITO 
4.781-DF  

Observa-se a grande diversidade de posicionamentos a respeito das estruturas 
processuais, bem como as diversas opiniões contraditórias a respeito dos instrumentos 
introduzidos pela Lei 13.964/19. 

Aury Lopes Jr.,  em a live sobre a Lei Anticrime- Aspectos Processuais (Youtube, 
2020), expressou sua indignação com a elaboração do Pacote Anticrime pelo ex-ministro da 
Justiça Sérgio Moro, enfatizando o fato de o ex-ministro não respeitar o projeto de reforma 
do Código de Processo Penal proposto em 2009, que ainda não teve andamento; além 
disso, Lopes Jr. também classificou a Lei 13.964/19, como “criação de um homem só”. As 
alterações trazidas pela referida lei são relevantes para o ordenamento jurídico brasileiro 
e a ausência de uma comissão legislativa para sua criação, assim como a interferência de 
poderes, deixa muito clara a falta de harmonia entre os poderes Legislativo, Judiciário e 
Executivo.

No caso em tela, há um evidente exemplo de ativismo judicial3 e embora a iniciativa 
da elaboração da lei não tenha partido do Poder Judiciário, e sim do Poder Executivo, de 
qualquer forma ela interferiu nas atribuições do Legislativo. No entanto, a pretensão a 
ser alcançada nesse início de capítulo é discutir o posicionamento do Supremo Tribunal 
Federal diante do adiamento da Lei 13.964/19.

O ponto de partida desse novo episódio que envolve o Supremo Tribunal Federal 
é a instauração de um inquérito pelo ex-presidente do tribunal, ministro Dias Toffoli, 

3 “O ativismo judicial é a ação ou atitude, que dá autonomia ao judiciário, para a interpretação da lei e interferência no 
espaço dos demais poderes. Ampliando o alcance e o sentido, deixando o magistrado livre para aplicar a lei no caso 
concreto de acordo com seu entendimento (FLORIANO; FREITAS JR, 2019, p. 4)”. 
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posteriormente numerado de inquérito 4.781 e batizado de Inquérito das Fake News 
(ASSIS, 2019, p. 66), conforme se lê a seguir: 

O objeto deste inquérito, conforme despacho de 19 de março de 2019, é a 
investigação de notícias fraudulentas (fake News), falsas comunicações de 
crimes, denunciações caluniosas, ameaças e demais infrações revestidas 
de animus caluniandi, diffamandi ou injuriandi, que atingem a honorabilidade 
e a segurança do Supremo Tribunal Federal, de seus membros; bem como 
de seus familiares, quando houver relação com a dignidade dos Ministros, 
inclusive o vazamento de informações e documentos sigilosos, com o intuito 
de atribuir e/ou insinuar a prática de atos ilícitos por membros da Suprema 
Corte [...]  (STF, 2020, p. 1).

Ora, como pode o Supremo Tribunal Federal ser vítima, investigador e julgador do 
mesmo caso? E como fica o processo acusatório?

Sem sombra de dúvidas, a atuação do STF no inquérito 4.781-DF é outro elemento 
que surgiu para interferir na consolidação do sistema acusatório. Diante disso, é importante 
relembrar que a Constituição Federal optou pelo sistema acusatório ao separar nitidamente 
as funções de investigar, acusar, defender e julgar.

Outra pergunta relevante é a seguinte: o que se faz quando o próprio guardião da 
Constituição fere o texto constitucional?

É evidente que o desrespeito ao sistema acusatório ameaça vários princípios, entre 
eles o do contraditório, da ampla defesa, como também do controle de produção e provas 
e, indiscutivelmente, a imparcialidade, inclusive já mencionada durante a conceituação das 
estruturas processuais. O STF está visivelmente optando por vias contrárias à Constituição, 
levando em conta as inércias nas decisões das Ações Diretas de Inconstitucionalidade e, 
nesse momento, e adota, nesse contexto, uma postura extremamente inquisitória.

No mesmo sentido: “A unificação de funções também lacera o sistema acusatório 
ao se protagonizar através do Investigador, Promotor e Relator um evidente juízo prévio e 
contrário aos eventuais acusados, conforme entalhado pelo Relator-julgador (SILVA, 2019, 
p. 4)”. 

Não tem como negar a existência de parcialidade no inquérito 4.781-DF, como 
também, ressalta-se o retrocesso do STF em adotar uma postura autoritária que ocasionou 
um conflito com o Ministério Público, verdadeiro responsável por conduzir as investigações. 
O pesquisador SILVA (2019, p.4) relata em sua obra que há um desentendimento entre a 
Suprema Corte e o Ministério Público, desentendimento ocasionado pela falta de eficiência 
e de eficácia por parte do órgão ministerial, o que, por essa razão, impulsionou a ação do 
Supremo em instaurar o inquérito.

O posicionamento do Supremo Tribunal Federal diante do inquérito 4.781-DF 
evidencia a dificuldade encontrada em consolidar o sistema acusatório como a verdadeira 
forma de condução processual no ordenamento jurídico brasileiro. Analisando-se a 
Constituição Federal e a Lei 13.964/19, conclui-se que esperava-se, no mínimo, um 
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posicionamento legalista que agisse conforme o texto constitucional.   Percebe-se também 
que a decisão tomada pela Corte desconstruiu o entendimento de muitos juristas e 
ocasionou a temível insegurança jurídica.

5 | CONSIDERAÇÕES FINAIS
A recente aprovação da Lei 13.964/2019, batizada como Pacote Anticrime, trouxe em 

seu artigo 3°-A o sistema acusatório como forma de condução processual, uma importante 
definição para o processo penal, o que reascendeu uma discussão inacabável sobre qual 
estrutura processual penal o judiciário brasileiro adota. Diante das contradições existentes, 
alguns questionamentos, como a constitucionalidade da estrutura acusatória e sua eficácia 
quando aplicada a um caso concreto, podem ser levantados em relação à inclusão da Lei 
13.964/2019.  A problemática levantada é justamente no que diz respeito à compatibilidade 
entre a estrutura acusatória acrescentada pelo pacote anticrime e o ordenamento jurídico 
vigente.

Em verdade, a justificativa correta para a pesquisa desse tema é analisar a aplicação 
do direito ao caso concreto, principalmente em relação ao método de investigação 
utilizado, buscando-se efetivar o procedimento adequado para a concretização do devido 
processo legal. Utilizando-se do método dedutivo, o trabalhado foi produzido partindo-se 
de ideias gerais e concluído conforme a filtragem dos conhecimentos adquiridos.  Através 
da abordagem qualitativa, o trabalho fez uma investigação aprofundada sobre as diversas 
interpretações de diferentes pesquisadores a respeito das estruturas processuais penais e, 
posteriormente, foram extraídas as conclusões sobre cada sistema.

Os objetivos da obra foram a análise das estruturas processuais acusatória, 
inquisitória e mista, como também a diferenciação existente entre elas. 

A instauração do inquérito 4.781-DF pelo ex-presidente do Supremo Tribunal Federal, 
ministro Dias Toffoli, é o ápice do trabalho. A conduta e o posicionamento do Supremo 
diante do Inquérito das Fake News são totalmente contrário ao que está estabelecido na Lei 
13.964/19 e na Constituição Federal. O fato de a Suprema Corte estar caracterizada como 
vítima e simultaneamente assumir a responsabilidade de investigar e julgar faz reviver a 
figura do juiz inquisidor, que contraria totalmente o princípio da imparcialidade e desconstrói 
totalmente as evoluções alcançadas pelo processo penal.

Por fim, a decisão recente do STF, que contraria totalmente a sua atribuição de 
guardião da Constituição e os excessos de artigos altamente inquisitivos contidos no 
código de processo penal evitam a consolidação do sistema acusatório no ordenamento 
jurídico brasileiro, o que aumenta ainda mais a quantidade de juristas e pesquisadores com 
posicionamentos diferentes. Assim, com toda certeza, o processo penal brasileiro se mostra 
ultrapassado e caminha no sentido do sistema inquisitório, o que abre possibilidades para 
mais discussões. 
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